
_/.. MINISTERIO DA FAZENDA

jt PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10980/008.715/90-34

ACORDO NR. 102-28.427

SessWo de 8 09 de agosto de 1993

Recurso n.: 100.935 - IRPJ EX: 1990

Recorrente : GUAjUVIRA VEICULOS LTDA.

Recorrida : DRF em CURITIBA - PR

MFMA
IRPJ - FISCALIZAÇAO NO . CURSO DO PERIMO-BASE -
Verificado, pela autoridade fiscal, qualquer ato
tendente a reduzir o imposto no exercício finan-
ceiro, correta é a aplica0o da multa igual à me-
tade da receita omitida."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OUNIUVIRA VEICULOS LTDA.

,

ACORDAM os Membros da Segunda C2mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala

	

Sessees, em 09 de agosto de 1993

IRI (EU 3rMIANER	 - PRESIDENTE
------,

FRANCISLO DE PAULA CdRREA	 - RELATOR

/ "M TERO GIFONI

VISTO EM	
;,20'eUl..1,t );--.--	 ..- A At JE ,
• FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE:	 ZENDA NACIONAL

1 6 sur 19N
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI 9H :1: URSULA HANSEN,-MA-

RIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO, CESAR GOMES DA SILVA e CARLOS RO-

BERTO MONTEIRO BERTAZI.
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Recurso nr. 100.935

Recorrente GUAjUVIRA VEICULOS LTDA.

RELATORIO

GUAjUVIRA VEICULOS LTDA, qualificada nos autos, vem re-

correr a este Conselho contra exiOncia tributária que lhe foi imposta

pelo Sr. Delegado da Receita Federal em Curitiba-PR, referente ao Im-

posto de Renda Pessoa jurídica, exercício de 1990.

O AUTO DE INFRAÇA0 (fls. 18/18v.) constatou omissão de

receita caracterizada por vendas efetuadas sem emissão das respectivas
1notas fiscais elou registro nos livros comerciais e fiscais, no valor

de Cr$ 1.168.917,18, com infring@ncia ao artigo 12 do Decreto-lei nr. 	 F
1.598/77, c/c artigo 44 da Lei nr. 4.506/64, aplicando-se ao contri-

buinte multa em valor igual A metade da receita omitida, por se tratar

de infração verificada em per :L 	 ainda não encerrado, conforme o

disposto no artigo 38 da Lei nr. 7.450/85.

impugnação Fiscal (fls. 21 a 30) alega, inicialmente a
i

inaplicabilidade da multa de 50%, considerando que pelo artigo 38 da 	 F

Lei nr. 7.450/85, está claramente delineado que a omissão de receitas

fundamenta-se em registro contábil, que é próprio de empresas que de-

vem obrigatoriamente declarar pelo lucro real, o que não é o caso da

impugnan te, pois a Fiscalização, no exercício financeiro anterior, com

base no art. 396 do RIR/80, apurou o crédito tributário pela sistemá-

tica do lucro presumido, e que a mesma é igualmente aplicável no exer-

cicio financeiro de 1991, periodo-base de 1990. Em complemento à sua . ,
argumentação, a contribuinte afirma que, seja pelo art. 389 ou pelo

1
art. 392 do RIR/80, é incontestável estar autorizada a apresentar de-

claração de rendimentos pelo lucro presumido no exercício financeiro
E

de 1991, com o que, no período-base de 1990, está desobrigada de ter

escrituração contábil, sendo, por conseguinte, frontalmente 	 ilegal [

'
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,
:

exigir-se-lhe a multa de 50%, citando em defesa de sua tese,,os Acór-

dWos nr. 101-77.971/88, 103-8.668/88, 101-79.874/90 e 101-80.095/90,

do lo. Conselho de Contribuintes.

Em seguida, a Impugnação Fiscal alega ter havido erro

na identificaçWo do sujeito passivo, afirmando que os tr0s cheques ci-

tados no Auto de InfraçWo nWo dizem respeito a venda de veículos pela

impugnante, mas somente a- transferencia de quotas de consórcio para

terceiros, que por sua vez, adquirirem os veículs de outras pessoas,

como provam as cópias das Autorizaçtes para Transferéncia de Veículos

anexadas à impugnaçWo (fls. 27 e 29).

Em conclusWo de sua defesa, a contribuinte protesta pe-

la exibiçWo de outros documentos e informaçtes que complementem e/ou

melhorem as provas apresentadas, requerendo, por fim, o cancelamento

da exigOncia tributária.

,Informação Fiscal de fls. 32 a 36 opina pela manutençWo ,
integral do crédito tributário. ,

,

O julgador em ia.. instãncia'decidiu pela procedOncia do

lançamento, considerando que apesar das diferentes formas de apuraçWo

da base de cálculo do imposto - lucro real, presumido ou arbitrado - e

da jurisprudOncia citada pela interessada, a leitura do parágrafo 30.

do art. 7o. do Decreto-lei nr. 1.598/77, com a reda~ dada pelo art.

38 da Lei nr. 7.450/85, além da omissWo de registro contábil, permite

a aplicaçWo da multa quando verificado pela fiscalizaçWo a prática de

qualquer ato tendente a reduzir o imposto do exercício financeiro cor-

respondente, independente da forma de apuraçWo da base de cálculo ado-

tada, e acrescentando, ainda, que a multa exigida no presente processo

encontra-se no RIR/80 -artigo 733, na parte relacionada com as infra-

Oes relativas à fiscalizaçWo e aos livros fiscais,	 aplicável, por

4-X
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conseguinte, a todas as pessoas jurídicas, irrelevante a sistemática

de apuração do lucro.

Considerou, também, a autoridade monocrática não proce-

der a alegação da impugnante de erro na identificação do•sujeito pas-

sivo, pois os trés cheques citados no Auto de Infração foram emitidos

nominais à impugnante, os quais, conforme documentos de fls. 28 e 30,

indicam tratar-se de alienação de veículos juntamente com a transfe-

rOncia de quota de consórcio, e que o endosso nos cheques não retira a

figura de sujeito passivo de obrigação tributária.

A contribuinte tomou conhecimento da decisão do Sr. De-

legado da Receita Federal em Curitiba-PR, em 25.(>6.91, conforme "AR"

de fls. 59, tendo sido apresentado recurso a este Conselho, tempesti-

vamente, em 08.07.91 (fls. 61 a 65), ratificando, na íntegra " as ra-

zCles de defesas consignadas na impugnação, e acrescentando os seguin-

tes argumentos;

a) o artigo 7o. do Decreto-lei nr. 1.598/77, em seu "caput", men-

ciona expressamente o lucro real a ser determinado com base na escri-

turação que o contribuinte deve manter, com observãncia das leis co-

merciais e fiscais; o seu parágrafo 3o., alterado que foi pelo art. 38

da Leí nr. 7.450/85 - que modificou os artigos 643 e 733 do RIR/80

está viSceraimente vinculado à determinação do "caput" do referido

art. 7o.. Assim, conclui a recorrente que o art. 733 do RIR/80 não

poderia, em hipótese alguma, disvistuar o que dispffe . o Decreto-lei nr.

1.598/77, conforme disposto no comando do art. 99 do Código Tributário

Nacional, sendo, portanto, incorreta a decisWo do julgador de la.ins-

t2ncia, ao alegar que o mencionado artigo 7o., com sua altera0o pelo

art. 38 da Lei nr. 7.450/05, permitiria a aplica0o da multa ali pre-

vista a todas as pessoas jurídicas, independente do regime de apura0o

da base de cálculo que tenha sido_adotado.
All.44,
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b) o princípio da legalidade tributária, inserido tanto na Cons-

tituiçao Federal como no Código Tributário . Nacional, nao pode ser dis -

virtuado face a uma situaçao em que a empresa tem o direito adquirido

de apresentar, no exercício . financeiro de 1991, deciaraç"ão pelo regime

de lucro presumido, e que a própria orienta0o fiscal contida no li -

vreto "Planta° Fiscal - Imposto de Renda Pessoa Jurídica 1990 - Per-

guntas e Respostas (Pergunta •nr. 444), página 192 é no sentido de

que, no caso ser constatada receita bruta (operacional ou nao) maior

que a oferecida à tributaço, será mantida a tributa0o simplificada,

qualquer que seja o seu valor, se verificado que a pessoa Jurídica já 	 :

tenha optado pelo sistema do lucro presumido no exercício financeiro :
i

anterior ao da omissa°, citando, ainda, a recorrente o Acórdao nr. ,
105-3.258/89, do lo. Conselho de Contribuintes, que é frontalmente

contrário à alegaço contida no julgamento singular, no sentido de que 	 .,
:

a multa em questa° também seria aplicada às microempresas, em qualquer '
:

circunstãncia.

:
:A recorrente conclui a sua defesa requerendo o cancela-
,

mento integral da exigQmcia tributária.
,

E o relatório

fj"i2
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO GIFFONI, Relator.

Conhece-se do recurso porquanto preenche os requisitos
de lei.

A matéria é por demais conhecida deste colegiado. De
fato, a prática, cotidiana das empresas e o constante aperfeiçoamento.
da legislaçãb tributária sobre o IRPJ, acompanhando uma tendOncia mun-
dial de simplificaçWo da incidencia deste tributo, estendeu considera -
valmente a utilizaçWo do conceito de lucro presumido. HW° se pode
perder de vista, no entanto, que tal simplificaç:Wo deve ser observada
com a devida cautela, ainda mais quando o universo de empresas é am-
plo, como no caso brasileiro. Por isso, que a legislaçUo buscou res-
guardar também certos procedimentos que possibilitam a supervisa .° e
acompanhamento das efetivas realidades econCimico -financeiras das pes-
soas Jurídicas beneficiadas pela simplificaço tributária. Entre es-
tas está a preserva0o dos dados econinmicos e contábeis essenciais ao
acompanhamento do dia-a-dia das empresas, mesmo que simpplificadamente
e de forma globalizada. Por isso também que seu descumprimento é pe-
nali7 ,:kdo por lei.

Isto posto e considerando-se que a decis*Wo ora recorri-
da mantém-se por seus próprios fundamentos e considerando-se ainda a
maciça jurisprudOncia administrativa sobre a matéria que ampara o de -
cisum de primeiro grau, bem como tudo o mais que do processo consta,
voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.

Brasília (DF), 09 de agosto de 1993,
3 1---FRANCISCO	 ) ./)	

.

CISCO MiknIULA CORREI Cfn = -1E.IRO GIFFONI, Relator
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